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PARECER JURíDICO/PMI/DtCOM/ 20I 9

coNcoRRÊNctA PÚBUCA N": OOI/2017

CONTRATO No: 20170559

B J ETO: coNTR T Ç o D E EM PR ES ES C t 7 D E E N G E N H R C L R EX l-(- U Ç o DO S

S E R Ços D E R EC U P E R Ç Ão E Co P LEM E N T Ç Ão D E 2 I 20 KM D E S T R D N oRTE S U t C o
R E FO R D E Po NTES E Co LCA o D E B U E Ros N ZoN R U R L N o U N c Í P o D E T T U B

ASSUNÍO: PEDIDO DO 9" ÍERMO ADITIVO DE PRAZO

CONTRATADA: W. R. P. MARQUES. ME

O Secretório Municipol de lnfroesiruturo encominhou oo Deporlomenio de Compros
e LicitoÇÕo do Prefeituro Municipolde lioilubo/PA- DICOM, iustificotivo e pedido de prorrogoçÓo de
prozo do Controto n" 20170559 reolizodo pelo Controlodo w. R P. MARQUES - ME, referente o
Concorrêncio Público n" 001/2017 - CP.

A Controtodo inÍormo que precisoró prorrogor o respeciivo controio por iguol
período, ou sejo, óO (sessento) dios. considerondo que nÕo foi possÍvel concluir os obros em virtude do
inlenso período chuvoso.

Ressoltê, primeiromente, que nóo cobe o esie Procurodor o onólise do mérito

odministrotivo {conveniêncio, oportunidode de suo reolizoÇÕo), conduto que recoi sobre o pessoo

do Administrodor Público - o que ió foi externodo com o AulorizoçÕo poro AditiYo, cobendo iÕo
somente o onólise dos ospectos jurÍdicos-formois do instrumento controtuol que viso impiemenlor.

No que concerne à prorrogoÇÕo do prozo de vigêncio do coniroto, verifico-se que
o possibilidode do solicitoÇÕo oro formulodo se encontro consubslonciodo no ort. 57, § 1", ll, e §2o do
Lei n" 8.óóól93 que ossim delermino:

An. 57. A duroÇÕo dos controtos regidos por esto Lei

ficoró odstrilo ô vigêncio dos respectivos crédiios
orçomentórios, exceto quonto oos relotivos:
(...)

§l.o Os prozos de inÍcio de eiopos de execuÇóo, de
conclusÕo e de entrego odmitem prorrogoÇÕo.
monlidos os demois clóusulos do controto e ossegurodo
o monulençÕo de seu equilíbrio econômicojinonceiro,
desde que ocorro olgum dos seguintes motivos,
devidomenie outuodos em processo:
(...)

ll - superveniêncio de folo excepcionol ou imprevisível,
estronho à vonlode dos portes, que oltere
f undomenlolmenle os condiçÕes de execuÇóo do
conlrolo;
t...)
§2.' Todo prorrogoçôo de prozo dêveró ser lusiiflcodo
por escriio e previomenle outorizodo pelo outoridode
competente poro celebror o contrqio.

Anqlisondo o procedimenlo reolizodo, verifico-se que o requerimento tormulodo se
reshinge o prorrogoÇôo de prozo, sem odiiomento de seu volor e o possibilidodê jurídico reslo
omporodo pe,o lei de liciloçôo, pois o controto em questÕo denomino-se conlrolo por escopo, que
por suo vez, é oquele cujo prozo de execuÇõo somente se exiingue quondo o conlrotodo enlrego
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poro o Conlrolqnte o objeto conlrotodo, rozÔo porque se enlende que o tempo nÕo importo poro
fins de encerromento dos obrigoções, mos openos corocterizo o moro do Controtodo.

Nõo é demois ressolior que no ômbito do ÍCiJ, o questoo formol do prozo de vigêncio
dos controlos foi suplontodo em virlude de circunstôncio moieriois, nos seguintes processos: AcÔrdÔo

Plenório n.o 1.7 40/2003, DecisÕo Plenório n.o 732/1999 ' DecisÔo n." 60ó1 199ó e Acórdõo l' CÔrnoro n."

1 .980/2004, senÕo vejomos:

34. Citem-se decisôes do Tribunol em que o quêstõo
formol do prozo de vigêncio dos controtos foi
suplontodo em virtude de circunstÔncios moteriois: TC

925.21411998-1 - Decisôo 732/1999 - Plenório - Voio do
Relotor, Ministro Bento Bugorin:

No enionto, oo meu ver, inexislindo rnolivos poro suo
rescisõo ou onuloçÕo, o exiinÇÕo de controto pelo
lérmino de seu prozo somenie se opero nos ojustes
celebrodos por iempo determinodo, nos quois o prozo

constiiui elemento essenciol e imprescindível poro o
consecuçôo ou eficÓcio do obieto ovençodo, o que
nôo é o coso do controlo flrmodo pelo DER/MG, no
quol o execuÇÕo do obro é o seu objelivo principol.
Dêsso lorrno. nõo hovendo moiivos poro o cessoÇÕo
prévio do ojusle. o extinÇôo do conirolo firmodo com o
DER/MG operoÊse-io openos com o conclusÕo de seu
objeto e recebimenlo pelo AdminlstroÇÕo, o que oindo
nÕo ocorreu. (AcórdÕo n.' L980/2004 - l" Côrnoro).

Sendo ossim. nÕo hó motivos poro o extinçÕo do Conlroto, que nôo se opero em
decurso do prozo, mos openos com o rêolizoçÕo do objeio e o recebimenio pelo AdminisiroÇÕo
Municipol.

Desso formo, os conlrotos que se extlnguem pelo conclusÕo de seu objeto. o
vencimenio do prozo nôo provoco, por si só, o extinÇóo oulomótico do prozo de execuÇÕo do
conlroto.

De ludo exposto, este Procurodor Jurídico Municipol, concluique o prozo dos eiopos
de execuçÕo, conclusÕo e entrêgo, tornou-se insuficiente paro que o Controiodo cumpro com o suo
obrigoÇÕo principol, hovendo lnieresse púb,lico juslificodo e opós o observôncio de todos os seus
requisiios legois prévios d

Porecer nôo vincul , meroTn

Itoitubo, 23 de Abril de 2019
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